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A tradução em direitos e o relevante diálogo
intercultural 

A tradução representa uma importante forma de diá-
logo intercultural, entre sociedades e imaginários.
Aquele que se dedica à tarefa de traduzir nos oferece
Opinião A tradução em direitos e o relevante diálogo
intercultural

A tradução representa uma importante forma de diá-
logo intercultural, entre sociedades e imaginários.
Aquele quese dedicaà tarefade traduzirnos oferecea
abertura para mundos novos e para possibilidades de
compreender a vida a partir da diversidade cultural.
A complexidade da tentativa de aproximação lin-
guísticanãoéumato automático.Ela requer umexer-
cício de mergulho, tanto na subjetividade do autor
quese traduz, no temaquese tem àfrente, no idiomae
na cultura em que se busca acessar. Comotraduzir es-
te ofício em direitos?

Freepik

Falemos, antes, um pouco de nossos hábitos de es-
crita e leitura. O Brasil tem como idioma oficial o
português (artigo 13, da Constituição), mas em seu
território registram-se 274 línguas e dialetos in-
dígenas [1], além de idiomas e dialetos de povos imi-
grantes. As línguas indígenas são reconhecidas e
protegidas, compondo o nosso patrimônio cultural
(artigos 210, 215§1 e 231, Constituição).

Em que pese o português ser a língua hegemônica na-
cional, não está entre os idiomas mais falados no
mundo, estando, inclusive, ausente da lista de idio-
mas de trabalho da Organização das Nações Unidas
(ONU), que é composta pelo inglês, francês, es-
panhol, chinês, árabe e russo [2].

Toda essa riqueza de idiomas representa a nossa di-
versidade cultural, valor também protegido pelo di-
reito, tanto por nossa Constituição como por acordos
internacionaisdos quaiso Brasil éparte, como aCon-
venção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade
das Expressões Culturais, celebrada no âmbito das
NaçõesUnidas em 2005 eratificadapelo Decreto Le-
gislativo 485 de 2006.

Baixo consumo de livros no Brasil

Ainda que o índice de consumo de literatura no Brasil
seja baixo (4,96 livros por ano, comparável ao nú-
mero de 14 livros por ano na Finlândia) [3], o mer-
cado editorial brasileiro é significativo. Conforme
estudo realizado pela Organização Mundial de
Propriedade Intelectual, os Estados Unidos são o
país que registra maior número de publicações com
ISBN (identificador de livro normalizado in-
ternacionalmente). Em 2022, publicou 3,3 milhões
de ISBNs, enquanto o Brasil registrou 179.042 pu-
blicações [4].

Além de um número médio elevado de publicações
decorrentes de produções brasileiras, o mercado de
tradução é significativo. Recorre-se mais a traduções
para o portuguêsdepublicações deorigem externado
que se recorre a publicações de traduções de pro-
duções brasileiras para idioma estrangeiro [5]. Isso
deriva não apenas da popularidade do idioma por-
tuguês no mundo, como das relações culturais de po-
der no âmbito internacional.

Spacca
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Se podemos perceber a importância social da tra-
dução, esta que nos presenteia com o acesso a obras
científicas e literárias do mundo inteiro e que torna
acessível nossas publicações a outras línguas, muitas
vezes, nos são invisíveis a dimensão do trabalho e os
direitos do profissional tradutor. É fácil recordar no-
mes de autores estrangeiros, como Shakespeare e
Goethe, masdificilmente menciona-se o tradutor que
tornou a obra acessível.

Tradutor é considerado autor

O tradutor é considerado, pela Lei de Direitos Au-
torais brasileira (Lei 9610/98), inspirada na Con-
venção de Berna de 1886, um autor. Isso porque a ele
não cabe apenas substituir uma palavra de de-
terminado idioma por outra semelhante, mas
construir pontes diante de fronteiras culturais. Como
colocar em palavras, por exemplo, o sentimento de
"saudade", termo existente apenas na língua por-
tuguesa? Nenhuma tradução será literal, mas per-
meada de técnica, formação intelectual, empatia e
sensibilidade.

Apesar da importância do ofício e do seu re-
conhecimento legal, o tradutor dispõe de pouco pres-
tígio nas relações contratuais. Em geral, os
tradutores são remunerados por tarefas, sendo des-
considerados os direitos intelectuais. Nem todas as
editoras informam sequer o nome do tradutor junto
ao do autor original na capa de seus livros, in-
visibilizando o trabalho realizado. A busca por tí-
tulos estrangeiros faz esse mercado de trabalho ser
bastante competitivo, diminuindo o poder de bar-
ganha do tradutor, parte vulnerável nos negócios
jurídicos. A maioria dos contratos editoriais são pra-
ticamente de adesão e com baixa remuneração ao
tradutor.

Agrega-se a este cenário a possibilidade de utilização
de ferramentas de busca e inteligência artificial (IA),
capazesde realizar pesquisas, produzir e traduzir tex-
tos facilmente, poupando tempo e quiçá eco-
nomizando nossa capacidade crítica de reflexão para
redações e leituras. Conteúdos podem nos ser ofe-
recidos como se fossem pedidos realizados pelo
gênio da lâmpada mágica. Tudo isso nos atravessa
nos múltiplossentidosdessa palavra.Abre nossos ca-
minhos da mesma forma que nos sobrepõe. As fer-
ramentas tecnológicas podem auxiliar na tarefa do
tradutor, mas dificilmente conseguem transmitir a
profundidade da aproximação intercultural.

Se o trabalho árduo de composição do tradutor nos
oferece a riqueza de tantos mundos, os desafios que
enfrentam em seu cotidiano demonstram como é di-
fícil traduzir justiça em direitos.

[1] Dados obtidos do site da FUNAI: Brasil registra
274 línguas indígenas diferentes faladas por 305 et-
nias - Fundação Nacional dos Povos Indígenas
(www.gov.br).

[2] Ver site da ONU: ht-
tps://www.un.org/en/our-work/ official-languages

[3] Ver estudo "Retratos da leitura no Brasil - 5ª edi-
ção", disponível em: ht-
tps://prod-fundacao-2023-front
.fundacaoitau.org.br/ ob-
servatorio/retratos-da-leitura -no-brasil- 5-edicao

[4] WIPO. The Global Publishing Industry in 2022.
In: WIPO. Disponível em: https://tind.wipo.int/reco
rd/48714?v=pdf

[5] ESTEVES, LMR. Tradução & direitos autorais.
In: AMORIM, LM., RODRIGUES, CC., and STU-
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PIELLO, ÉNA., orgs. Tradução &: perspectivas teó-
ricas e práticas [online]. São Paulo: Editora UNESP;
São Paulo: Cultura Acadêmica, 2015, pp. 45-69. IS-
BN 978-85-68334-61-4. Available from SciELO
Books .

Maria Helena Japiassu Marinho De MacedoÉ Ad-

vogada Preventiva Nas Áreas De Artes Cultura E
Propriedade Intelectual Servidora Pública No Ita-
maraty Cedida Ao Ministério Da Cultura Pes-
quisadora Em Direitos Culturais E Escritora.
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Léo Santana pode proibir Lula de usar 'Faz o L'?
Advogado explica 

Tags:fazo lINPI justiçaLeo Santana Lula marcapro-
cesso registro
09/09/2024 às 13:05 - há XX semanas | Autor: Ga-
briel Moura

ENTRETENIMENTO

Léo Santana usa o 'Faz o L' desde 2020 - Foto: Re-
produção

O cantor Léo Santana no Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial (Inpi). Atualmente a solicitação
encontra-se "aguardando exame de mérito".

A grande dúvida agora são os possíveis impactos pa-
ra pessoas como o e o atacante German Cano, que
também usamo slogan,mascom motivos diferentes.

Em entrevista ao , o advogado e sócio do CPPB Law,
Fábio Pimentel, especialista em casos envolvendo
marcas, patentes e direitos autorais, avaliou o caso e
argumentou que dificilmente o pedido de Léo será
aceito.

"Muitas pessoas usamo 'Fazo L',por isso o Inpedeve
argumentar que conceder o registro a apenas pode
causar confusão com o público. Se Léo fizer um 'Fes-
tivalFazo L',muitos podem achar se tratardealgo en-
volvendo o presidente, por exemplo", diz.

Além disso, o advogado explica em casos assim fica

difícil descobrir quem começou a usar a marca pri-
meiro. Textualmente, Lula usou o termo apenas em
2022, maso gestodo Ljá estava presente quandocon-
correu em 1989, por exemplo.

Já a uma banda pernambucana lançou uma música
chamada 'Faz o L' em 2009, quando Léo ainda era in-
tegrante do Parangolé e fazia sucesso com o Re-
bolation.

Outra possibilidade levantada pelo advogado é o
Inpi conceder o registro para Léo, mas não trans-
formá-lo em exclusivo. Ou seja: Lula seguiria livre
para usar.

"Até porque são categorias diferentes. Artistas pe-
dem para designar produtos e serviços comerciaais.
Se um político usa uma determinada expressão na
campanha política, isso não designa produto, apenas
uma promoção pessoal", cita.

Já a assessoria de imprensa de Léo Santana informou
que a intenção do artista não é impedir Lula ou outras
pessoas de 'fazerem o L'. Trata-se apenas de um re-
gistrodemarca,algo queos empresários do cantor fa-
zem com todos os bordões ligados ao 'GG'.

A TardeFoto
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Empresa não consegue anular registro de frasco da
Heinz-Hemmer 

QUENTES

Juiz destacou a legitimidade do registro e a natureza
dos serviços prestados.
Marca Empresa não consegue anular registro de
frasco da Heinz-Hemmer Juiz destacou a le-
gitimidade do registro e a natureza dos serviços pres-
tados. Da Redação segunda-feira, 9 de setembro de
2024 Atualizado às 12:34 Compartilhar Co-
mentarSiga-nos no A A

A Justiça Federal indeferiu o pedido de uma empresa
situada em Blumenau que solicitava a anulação, pelo
INPI - Instituto Nacional de Propriedade Industrial,
do registro de um desenho industrial. A empresa ale-
gava ser a autora do desenho de um frasco para mo-
lhos, como ketchup e mostarda, que é propriedade da
empresa Heinz-Hemmer. A decisão, proferida pelo
juiz de Direito Leandro Paulo Cyprian, da 3ª vara Fe-
deral do município, reconheceu queo projeto foicon-
cebido durante o período em que as empresas
mantiveram um contrato, não havendo, portanto, ir-
regularidades no registro em favor da Heinz.

A representante da empresa autora argumentou, em
sua ação, que seria a verdadeira titular do desenho do
frasco para molhos, elaborado durante o período em
que as empresas mantiveram um contrato, entre 1999
e 2018.

A defesa da Heinz-Hemmer, por sua vez, afirmou
que a empresa de Blumenau "jamais desenvolveu
qualquer design para a Cia. Hemmer, ao contrário,

somente fornecia embalagens com base em design
previamente fornecido".

Empresa não consegue anular registro de frasco da
Heinz-Hemmer.(Imagem: Reprodução/Instagram)

Ao analisaro caso,o magistradoconsiderou que,"ad-
mitindo-sequeo desenho industrial tivesse sido cria-
do pela autora, isso ocorreu durante a vigência do
contrato com as rés (Heinz-Hemmer), como re-
sultado da natureza dos serviços para os quais a
autora havia sido contratada (fornecimento de em-
balagens - frascos e tampas plásticas). Essa situação
justifica, como de fato ocorreu, a legitimidade do re-
gistro do desenho industrial pela contratante".

"A criação do desenho industrial ocorreu durante a
relação contratual entre a autora Heinz/Hemmer e a
ré, e foi consequência da natureza dos serviços para
os quais a ré foi contratada pela Heinz/Hemmer. E se
ainda houvesse dúvidas a esse respeito, observe-se
que a própria autora afirma que 'aperfeiçoaram o mo-
delo durante todo o tempo da contratualidade', o que
indica claramente a pertinência da criação do de-
senho com a natureza dos serviços prestados."

O juiz também rejeitou os pedidosdeambas as partes
decondenação por litigância demá-fé ou assédiopro-
cessual. De acordo com o juiz, a interpretação di-
vergente dos fatos não configura má-fé, e não houve
repetição de ações que pudesse ser considerada as-
sédio.

"É importante destacar que a figura jurídica do as-
sédioprocessual, por implicar em restriçãoou, ainda,
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ir de encontro ao princípio do amplo acesso ao Ju-
diciário, deve ser aplicada com cautela e, prin-
cipalmente, em caráter excepcional, somente em
situações nas quais as circunstâncias evidenciam, de
maneira inequívoca, a sua ocorrência, o que, cla-
ramente, não é o caso dos autos."

Processo: 5007034-02.2023.4.04.7205

Confira aqui a sentença.
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Direitos fundamentais e IA: Regulamentação da
criação de imagens 

A Comissão de Juristas, criada pelo Senado em agos-
to/23 para revisar o Código Civil Brasileiro, en-
tregou um anteprojeto de reforma ao Congresso em
abril/24. Liderada por Luís Felipe Salomão, a Co-
missão envolveu debates e audiências públicas,
resultando em um texto detalhado que inclui a in-
trodução de um livro sobre 'Direito Civil Digital',
refletindo a adaptação do Código às novas tec-
nologias e desafios da era digital.
Direitos fundamentais e IA: A regulamentação da
criação de imagens de indivíduos na reforma do Có-
digo Civil Gustavo Magalhães Cazuze e Sérgio Luiz
Ribeiro FilhoA ComissãodeJuristas, criadapelo Se-
nado em agosto/23 para revisar o Código Civil Bra-
sileiro, entregou um anteprojeto de reforma ao
Congresso em abril/24. Liderada por Luís Felipe Sa-
lomão, a Comissão envolveu debates e audiências
públicas, resultando em um texto detalhado que in-
clui a introdução de um livro sobre 'Direito Civil
Digital', refletindo a adaptação do Código às novas
tecnologias e desafios da era digital. segunda-feira, 9
de setembro de 2024 Atualizado às 07:16 Com-
partilhar ComentarSiga-nos no A A

A Comissão de Juristas, responsável pela revisão e
atualização do Código Civil Brasileiro, instaurada
perante o Senado Federal em agosto/23, marcou um
importante momento na história do direito civil bra-
sileiro. Integrada por renomados juristas de todo o
país, a Comissão conduziu seus trabalhos com gran-
des debates e reflexões, realizando reuniões com au-
toridades especializadas e promovendo audiências
públicas que ouviram as demandas da sociedade civil
em relação aos pontos que precisam ser aprimorados
no direito civil atual.

Como ministro do STJ, LuísFelipe Salomão, à frente
dos trabalhos, a Comissão desenvolveu, em um pe-
ríodo de sete meses, um anteprojeto de lei me-
ticuloso, garantindo que o texto fosse entregue com
minúcia e harmonia, abrangendo todas as con-
tribuições apresentadas de maneira racional e coesa.
Em 17/4/24, o anteprojeto de lei de revisão e reforma
do Código Civil foi formalmente entregue ao pre-
sidente do Senado Federal, senador Rodrigo Pacheco
- PSD/MG, para a análise do Congresso Nacional.

Entre as principais inovações propostas no an-
teprojeto, destaca-se a introdução de um livro iné-
dito, intitulado 'Do Direito Civil Digital'. A inserção
da esfera digital em nosso Código Civil coloca o Bra-
sil na vanguarda da matéria, apresentando uma
inovação regulatória considerável diante das trans-
formações e avanços da era digital e algorítmica, o
que evidencia a necessidade de adaptação do direito,
especialmente do direito privado, às novas rea-
lidades e tecnologias do século XXI.

O anteprojeto traz consigo uma estrutura que com-
patibiliza tecnologia, inovação e direitos fun-
damentais. Nas justificativas fornecidas pela
Comissão de Juristas, observa-se a abordagem feita
em relação ao avanço tecnológico e o quanto a rea-
lidade tecnológica da sociedade moderna demanda
uma abordagem jurídica robusta, abrangente e ajus-
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tada aos desafios e mudanças impostos pelo am-
biente digital. Essa análise deve considerar não
apenas a salvaguarda dos direitos individuais e a re-
gulamentação apropriada dos novos modelos de
interação digital, mas também uma análise fun-
damentada sobre os efeitos dessas tecnologias na
autonomia e na tomada de decisões de cada in-
divíduo.

A Comissão de Juristas estabeleceu quatro capítulos
que tratam sobre as inovações tecnológicas, sendo
eles: VII - Inteligência Artificial; VIII - Celebração
de Contratos por Meios Digitais; IX - Assinaturas
Eletrônicas; e X - Atos Notariais Eletrônicos (e-No-
tariado). O sétimo capítulo, tema a ser abordado no
presente trabalho, define as diretrizes para a im-
plementação e funcionamento de sistemas de In-
teligência Artificial transparentes, seguros e
confiáveis. Sob esse prisma, discutiremos a proteção
atribuída aos direitos fundamentais e aos direitos de
personalidade na criação de imagens de pessoas vi-
vas ou falecidas, conforme disposto no capítulo VII.

Antes de tudo, é necessário ressaltarmos que os di-
reitos fundamentais constituem o núcleo de proteção
da dignidade da pessoa humana em seu sentido am-
plo, resultado de uma maturação histórica e cons-
titucional, ampliando-se no decorrer das décadas
cujas significações dependem de fatores ex-
trajurídicos, peculiaridades sociais, históricas e
culturais de cada país.1 A respeito da dignidade da
pessoa humana, temos que este é "um valor supremo
que atrai o conteúdo de todos os direitos fun-
damentais do homem, desdeo direitoàvida"2. Todos
são titulares de direitos fundamentais, visto se tratar
de uma qualidade inerente ao ser humano.

Entre os diversos direitos inalienáveis conferidas à
pessoa, enumerados na CF/88, encontram-se os di-
reitos de personalidade, também tratados no CC/02,
em seus artigos 11 a 21.3 Os direitos de per-
sonalidade são expressões da cláusula geral de tutela
da pessoa humana, contida no art. 1°, III da Cons-
tituição.4 Tais direitos são subjetivos, permitindo à

pessoa defender o que lhe é próprio, ou seja, sua in-
tegridade física e intelectual. Flávio Tartuce nos ex-
plica que "o que se busca proteger com tais direitos
são os atributos específicos da personalidade, sendo
esta a qualidade do ente considerado pessoa. Em sín-
tese, pode-se afirmar que os direitos da per-
sonalidade são aqueles inerentes à pessoa e à sua
dignidade (art. 1º, III, da CF/88).".5

O avanço tecnológico e digital fez com que os di-
reitos de personalidade tivessem que ganhar maior
atenção para sua proteção, porque a evolução rápida
da tecnologia, especialmente das Inteligências Ar-
tificiais - IA, que permitem compreender, gerar tex-
tos naturalmente coesos e analisar e produzir
conteúdo (vídeos e imagens), aumenta a preo-
cupação em torno da manipulação dessas
ferramentas envolvendo pessoas físicas e jurídicas
para fins ilícitos. Temos como exemplo, o PL
5.695/23, que tipifica penalmente a alteração de fo-
tos, vídeosesom com o uso desistema deIA para pra-
ticar violência contra a mulher.6

A pessoa é umcentro de imputação jurídica, porque o
Direito existe em função dela epara proporcionar seu
desenvolvimento. Encontramos tal respaldo na se-
guinte proposição normativa do Livro VI do 'Direito
Civil Digital'do anteprojeto: "A tutela dos direitos de
personalidade, como salvaguarda da dignidade hu-
mana, alcança outros direitos e deveres que surjam
do progresso tecnológico, impondo aos intérpretes
dos fatos que ocorram no ambiente digital atenção
constante para as novas dimensões jurídicas deste
avanço."

Entre as inovações trazidas pelo anteprojeto de lei,
que compatibiliza as normas constitucionais e ci-
vilistas de proteção da personalidade, destaca-se a
proposta de regulamentação da criação de imagens
de pessoas por meio de IA (Capítulo VII - In-
teligência Artificial). O texto dispõe sobre a per-
missão para a criação de imagens de indivíduos -
estejam eles vivos ou já falecidos - utilizando-se me-
canismos de IA, desde que com finalidade lícita. O
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texto também ressalta a necessidade de obtenção pré-
via e expressa de consentimento da pessoa, de seus
herdeiros legais oudos representantes do falecido pa-
ra a utilização da imagem, sempre respeitando a
dignidade e o legado da pessoa natural e evitando o
uso para fins que possam desrespeitar seu modo de
ser, conforme externado em vida por meio de suas
manifestações, sejam elas de natureza cultural, re-
ligiosa ou política.

O texto prossegue tratando da permissão para a co-
mercialização do uso da imagem gerada por IA de
pessoa falecida, desde que haja autorização expressa
do cônjuge, de seus herdeiros ou representantes, ou
ainda, por disposição testamentária. Vale ressaltar
que o testamento é um ato de última vontade, sendo o
meio apropriado para outras expressões da liberdade
pessoal. O testador faz disposições de natureza pa-
trimonial ou extrapatrimonial, para serem cumpridas
após sua morte. Segundo o Direito Romano, o tes-
tamento é a justa expressão de nossa vontade a res-
peito daquilo quecada qual querquese faça depoisde
sua morte (Testamentum est voluntatis nostrae iusta
sententia de eo, quod quis post mortem suam fieri ve-
lit). Um caso recente que ilustra bem o tema tratado é
o da cantora norte-americana Madonna. Mun-
dialmente conhecida, a artista ficou entre a vida e a
morte após contrair uma infecção bacteriana. Diante
do risco enfrentado, Madonna atualizou seu tes-
tamento e, de forma expressa, proibiu a criação de
sua imagem por Inteligência Artificial e a criação de
hologramas após sua morte7.

Embora o anteprojeto dereforma do CódigoCivil tra-
ga que deva haver a autorização prévia e expressa da
pessoa para a utilização da imagem gerada por IA,
ele é omisso ao indicar como essa permissão deve ser
obtida. Essa autorização pode variar conforme a si-
tuação fática do caso concreto. Para tanto, en-
contramos hoje, junto ao extrajudicial brasileiro,
instrumentos capazes de assegurar a proteção da ima-
gem da pessoa em vida. Um grande exemplo, que
ganhou repercussão e crescimento exponencial8 nos
últimos tempos, são as DAV - Diretivas Antecipadas

de Vontade. A DAV é definida como "um conjunto
de instruções e vontades a respeito do corpo, da per-
sonalidade e da administração familiar e patrimonial
que a pessoa quer deixar registrado para a even-
tualidade que a impeçam de expressar sua vontade"9.
O cidadão tem à sua disposição o instrumento ex-
trajudicial de proteção do que será feito com sua ima-
gem nos casos em que se encontre impossibilitado de
exprimir seus interesses.

Essa obrigatoriedadedeautorizaçãoexpressa tem co-
mo objetivo prevenir o uso difamatório ou des-
respeitoso da imagem, uma vez que a proteção legal
das criações de inteligência artificial deve considerar
questões de consentimento, direito de imagem e
propriedade intelectual, especialmente em con-
textos familiares e sociais sensíveis. É importante
ressaltar que essas disposições também se aplicam
aos avatares e outras representações digitais de pes-
soas jurídicas.

Como se pode verificar, há uma crescente preo-
cupaçãocom o avanço tecnológico, suas implicações
e a proteção aos direitos da personalidade. Nesse ce-
nário, o extrajudicial assume certo protagonismo, es-
pecialmente no primado da segurança jurídica10,
uma vez que os titulares do direito, seus herdeiros,
cônjuges ou representantes podem manifestar sua
vontade - consentimento explícito eprévio - expressa
em vida, para o uso de imagens geradas por IA uti-
lizando de ferramentas já conhecidas no mundo ju-
rídico, revestidas de fé pública, atribuídas aos
delegatários das atividades notariaisederegistrospú-
blicos, e validade jurídica.

O anteprojeto do Código Civil é um passo sig-
nificativo para a regulação da inteligência artificial,
buscando criar um ambiente que permita o avanço
tecnológico ao mesmo tempo em que protege os di-
reitos fundamentais, de personalidade e imagem. A
eficácia dessa regulamentação dependerá de sua im-
plementação prática e da criação de mecanismos cla-
ros que atestem e documentem o consentimento
externadoem vida, possibilitandoalterações ou com-
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plementações ao anteprojeto, protegendo o primado
da segurança jurídica, esmiuçando a contribuição do
extrajudicial neste resguarde.

Agora, o anteprojeto ainda aguarda o protocolo pelo
presidente do Senado Federal, Rodrigo Pacheco (P-
SD/MG), para iniciar sua tramitação no Congresso
Nacional. Durante esse processo, os parlamentares
poderão fazer alterações significativas no texto atual,
conforme o rito do processo legislativo ordinário, fa-
zendo-se imperioso o acompanhamento da tra-
mitação legislativa,demodoaidentificareanalisaras
mudanças propostas, avaliando os reais impactos
dessas alterações.
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vidade do registrador, o órgão do Registro, os pro-
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te profissional do direito.

Mas a única similitude entre um e outro direito é a fi-
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a segurança jurídica preventiva, e o estatuto legal
aplicável aos respectivos agentes e profissionais do
direito,ou seja, os modos deacessoàs atividades pró-
prias, os direitos, os deveres, os impedimentos e as
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